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RESUMO

Introdução: A Política Nacional do Idoso, entre 

suas competências, prevê adequar o currículo, in-

cluindo a Gerontologia e a Geriatria como discipli-

nas curriculares nos cursos superiores.

Objetivo: Conhecer como se dá o ensino sobre o 

processo de Envelhecimento Humano nos cursos 

de Graduação de Educação Física de Instituições 

de Ensino Superior (IES). 

Materiais e métodos: Estudo transversal com-

posto por 7 indivíduos de ambos os sexos, repre-

sentantes das IES participantes do Fórum Gaúcho 

das Instituições de Ensino Superior com Ações 

Voltadas ao Envelhecimento em 2016. O instru-

mento utilizado foi um questionário composto por 

perguntas fechadas e abertas. 

Resultados: Quatro IES oferecem a disciplina de 

Educação Física e Envelhecimento Humano no 

currículo do Bacharelado, mas nenhuma oferece 

no currículo da Licenciatura. Nas outras três IES, 

o assunto é abordado em outras disciplinas, com 

o tema voltado a públicos especiais. A disciplina 

foi incluída nos currículos entre os anos de 2009 

e 2013. A disciplina tem carga horária de sessenta 

horas/aula, distribuídas em quatro créditos, loca-

lizada na grade curricular entre o quinto e oitavo 

semestre. 
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Conclusão: A oferta da disciplina Educação Físi-

ca e Envelhecimento Humano ainda não é vista 

como obrigatória no Bacharelado e está ausente 

nos cursos de Licenciatura em Educação Física.
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ABSTRACT

Introduction: The National Policy for the Elderly 

provides the inclusion of Gerontology and Geri-

atrics as curricular subjects in higher education. 

Objective: To know how is the teaching about the 

human aging process in the courses of Physical 

Education in higher level.

Method: Cross-sectional study with 7 individuals 

of both sexes representing the higher education 

institutions (HEI) that have participated of a local 

event called Fórum Gaúcho das Instituições de 

Ensino Superior com Ações Voltadas ao Envelh-

ecimento in the year of 2016. The protocol was a 

questionnaire with closed and open questions.

Results: Four HEI off er the subject called Physi-

cal Education and Human Aging in the curriculum 

of the Bachelor, but none off ers this subject in the 

curriculum for the teaching of Physical Education 

at scholar level. At the other three HEI, the theme 

is discussed in other disciplines that includes top-

ics related to special public. The subject was in-

cluded in the curricula between the years of 2009 

and 2013 and has a workload of 60 hours per se-

mester, divided into 4 credits, being located in the 

curriculum between the fi fth and the eight semes-

ter. 

Conclusion: The off er of the subject Physical Ed-

ucation and Human Aging is still not a consensus 

as mandatory in the undergraduate courses of 

Physical Education in the south of Brazil.
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INTRODUÇÃO 

A mudança no aspecto demográfi co, com a 
população mundial em amplo crescimento, tem le-
vado uma parcela cada vez maior da população 
a perdas relacionadas à qualidade de vida 1. Tais 
perdas são provocadas, em parte, pelas variadas 
condições socioeconômicas e, também, pela pre-
sença de doenças e perda das capacidades físi-
cas e funcionais, provocados pelo estilo de vida 
com pouca ou nenhuma atividade física (AF) 2. 

Durante o IV Congresso Mundial de Ativi-
dade Física, Esporte e Envelhecimento, realizado 
em 1994, em Heidelberg, na Alemanha, a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) endossou a ati-
vidade física regular como componente integral 
do envelhecimento saudável e recomendou que 
exercícios físicos devem fazer parte da rotina diá-
ria para a grande maioria dos idosos 3. 

Apesar dos inúmeros benefícios já eviden-
ciados como resultado da prática regular de AF, 
como, por exemplo, a melhora das funções bioló-
gicas, a melhora das capacidades físicas e neuro-
motoras, a diminuição da incidência de doenças 
crônicas, a melhora do funcionamento do sistema 
nervoso central e o aumento da velocidade dos 
processos cognitivos, essa prática ainda é uma 
barreira a ser superada pelos idosos. Assim sen-
do, a AF regular surge como um meio de promo-
ção de saúde e qualidade de vida e é considerada 
como fundamental, uma vez que, neste novo mi-
lênio, a inatividade física é considerada o principal 
problema de saúde pública 4. Um estilo de vida ati-
vo e/ou o envolvimento dos indivíduos em progra-
mas de exercícios físicos repercute positivamente 
na prevenção e minimização dos efeitos deletérios 
do envelhecimento 4, contudo, apesar do seu re-
conhecimento, a população idosa continua seden-
tária, por isso, entende-se que as pessoas neces-
sitam de mais informações para mudarem hábitos 
e comportamentos 1. 

No capítulo IV, da Lei nº 8.842/94, das Ações 
Governamentais, no artigo 10, referente à implan-
tação da Política Nacional do Idoso, a educação 
inclui, entre suas competências, adequar currícu-
lo, metodologia e material didático aos programas 
educacionais destinados aos idosos; inserir nos 
currículos mínimos, nos diversos âmbitos do ensi-

no formal, conteúdos voltados para o processo de 
envelhecimento, de forma que elimine preconcei-
tos e produza conhecimentos sobre o assunto; in-
cluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas 
curriculares nos cursos superiores e desenvolver 
programas educativos, especialmente nos meios 
de comunicação, a fi m de informar a população 
sobre o processo de envelhecimento e velhice 5. 

Partindo desse pressuposto, o profi ssio-
nal da Educação Física pode contribuir com uma 
mudança de paradigma em relação à prática de 
AF pela população idosa, desde que, para isso, 
receba subsídios na sua formação inicial. Assim, 
defende-se um modelo educacional de Educação 
Física que prepare o futuro profi ssional para que 
incentive, esclareça e estimule o idoso a mudar 
sua atitude e comportamento em relação à prá-
tica da AF, ao mesmo tempo que seja capaz de 
prescrever e orientar essa população de modo se-
guro, qualquer que seja a proposta de prática ou 
treinamento. Espera-se, com isso, que os idosos 
aumentem a aderência à prática de AF, de modo 
a tornar-se hábito, uma vez que sintam prazer ao 
realizar as atividades propostas e consigam per-
ceber seus benefícios.

Por outro lado, uma mudança de paradigma 
normalmente requer a desconstrução do padrão 
vigente para que se construa um novo modelo. 
Diante disso, perceber a importância de disciplinas 
voltadas ao estudo do envelhecimento, a fi m de in-
cluí-las no currículo da graduação, requer, mesmo 
dentro da universidade, um novo paradigma que 
deve ser construído com base em documentos 
ofi ciais, mas com perspectiva inovadora, focada 
em atender as demandas da população idosa. A 
partir desse novo paradigma, a intenção é que o 
idoso efetivamente ocupe espaços que lhe são de 
direito e que seja atendido por profi ssionais devi-
damente preparados. Há uma percepção de que 
os idosos estão se tornando cada vez mais ativos 
e buscando viver novas experiências nessa etapa 
da vida, logo, as universidades e os profi ssionais 
devem atentar para esse novo estilo de vida da 
população idosa e darem-se conta que o Estatuto 
do Idoso6 está presente no cotidiano dos idosos, 
mas ainda é pouco reconhecido pela sociedade 
em geral.

Visando à otimização dos direitos dos idosos 
e de acordo com o Estatuto do Idoso6, conforme o 
Art. 22, nos currículos mínimos dos diversos ní-
veis de ensino formal, serão inseridos conteúdos 
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voltados ao processo de envelhecimento humano, 

ao respeito e à valorização do idoso, de forma a 

eliminar o preconceito e a pro duzir conhecimentos 

sobre a matéria. A lei existe desde 2003, mas não 

se sabe se o que ela estabelece já está incorpora-

do aos currículos dos cursos superiores nos dias 

atuais.

O objetivo deste estudo foi conhecer como 

se dá o ensino sobre o processo de envelheci-

mento humano nos cursos de graduação em Edu-

cação Física, de Instituições de Ensino Superior 

(IES) do Estado do Rio Grande do Sul, cujos coor-

denadores e/ou representantes participaram de 

um evento local, o Fórum Gaúcho das Instituições 

de Ensino Superior com Ações Voltadas ao Enve-

lhecimento, no ano de 2016. Além disso, buscou-

se verifi car se os currículos dos cursos de gradua-
ção em Educação Física trazem alguma disciplina 
específi ca voltada ao envelhecimento humano e, 
também, como os cursos estão preparando seus 
alunos para desenvolver o trabalho com o público 
em processo de envelhecimento.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este estudo, caracterizado como transver-
sal, com abordagem qualitativa, foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Huma-
nos do Centro Universitário La Salle, Canoas, Bra-
sil, sob o protocolo de aprovação nº 1.306.682 de 
03 de novembro de 2015.

O protocolo de coleta de dados constituiu 
de um questionário composto tanto por pergun-
tas abertas como fechadas sobre dados pessoais 
(nome, idade, data de nascimento), formação aca-
dêmica, IES que representa, assim como o ano de 
ingresso e o cargo que ocupa na mesma, além do 
telefone da IES. Todas as respostas foram anota-
das pelos próprios voluntários. As demais ques-
tões foram formuladas de modo a identifi car se os 
currículos dos cursos de graduação em Educação 
Física traziam alguma disciplina específi ca volta-
da ao envelhecimento humano e verifi car como os 
cursos estavam preparando seus alunos para de-
senvolver o trabalho com o público em processo 
de envelhecimento.

A população foi composta por 11 coorde-
nadores e/ou representantes dos cursos de Edu-
cação Física das instituições de ensino superior 
investigadas, participantes do Fórum Gaúcho das 

Instituições de Ensino Superior com Ações Volta-
das ao Envelhecimento, no ano de 2016. Este Fó-
rum é composto pelos representantes das IES que 
estão à frente dos estudos sobre o envelhecimento 
humano no estado do Rio Grande do Sul. De acor-
do com a publicação do Fórum anterior, em 2014, 
havia 14 IES participantes assíduas. Essa infor-
mação, obtida em 2015, foi utilizada para calcular 
o tamanho da amostra de acordo com a equação 
proposta para essa fi nalidade7. O resultado desse 
cálculo apontou que a amostra deveria ser com-
posta por, no mínimo, 13 indivíduos. Contudo, em 
2016, somente 11 instituições efetivamente parti-
ciparam do Fórum. Esse número só foi de conhe-
cimento dos pesquisadores após a aprovação do 
projeto no Comitê de Ética em Pesquisa com Se-
res Humanos do Centro Universitário La Salle.

Os critérios de inclusão foram a assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
ser coordenador e/ou representante de curso de 
Educação Física de IES do Estado do Rio Grande 
do Sul e participar do Fórum Gaúcho das Institui-
ções de Ensino Superior com Ações Voltadas ao 
Envelhecimento, no ano de 2016. O critério de ex-
clusão foi não preencher correta ou integralmente 
o protocolo de coleta de dados, razão pela qual o 
tamanho da amostra fi nal resultou em 7 coordena-
dores/representantes voluntários. A coleta de da-
dos foi realizada na Universidade Aberta a Tercei-
ra Idade (UNATI) do Centro Universitário La Salle, 
em Canoas, RS, após as reuniões do Fórum.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A média de idade dos 7 coordenadores e/
ou representantes dos cursos de Educação Físi-
ca das IES, participantes do Fórum Gaúcho das 
Instituições de Ensino Superior com Ações Volta-
das ao Envelhecimento, no ano de 2016, foi de 53 
anos. Estes voluntários tinham um tempo de vin-
culação médio de 17 anos na IES representada. 
A formação dos ministrantes da disciplina especí-
fi ca, nas diferentes IES investigadas, foi bastante 
diversifi cada (Educação Física, Psicologia, Servi-
ço Social, Pedagogia e Sociologia) e a titulação 
preponderante foi o doutorado. Somente as IES 6 
e 7 reportaram ter professores mestres ministran-
do a disciplina específi ca. 

A primeira questão buscou informações so-
bre a existência de uma disciplina específi ca so-
bre envelhecimento humano na grade curricular 
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do curso de Educação Física (Bacharelado e Li-

cenciatura), sobre o nome da disciplina e, no caso 

de não haver essa disciplina, qual a opinião do 

respondente sobre essa lacuna. Ficou evidencia-

do que em quatro IES a disciplina específi ca exis-
te, sendo que, em duas, ela consta no currículo 
do Bacharelado em Educação Física em caráter 
obrigatório e em duas em caráter optativo. A IES 
1 oferece duas disciplinas, sendo que a primeira 
recebe o nome de Atividade Física, Saúde e En-
velhecimento e é ministrada em caráter optativo. 
A segunda é ministrada em caráter obrigatório 
e recebe o nome de Prática como Componente 
Curricular (PCC): Seminário de Estudos sobre o 
Envelhecimento. É necessário esclarecer que os 
acadêmicos da IES 1 devem fazer vários PCC’s 
durante o curso e, em cada semestre, os profes-
sores oferecem diferentes temas para esta disci-
plina, sendo permitida a livre escolha pelos aca-
dêmicos, os quais podem fazer o PCC sempre 
no mesmo tema ou variar de um semestre para 
o outro, o que dá margem para que alguns não 
tenham nenhuma prática no que diz respeito ao 
tema envelhecimento. Nas IES 3, 4 e 6, é ofere-
cida, em caráter obrigatório no Bacharelado, uma 
disciplina denominada de Educação Física e En-
velhecimento, que trata basicamente dos mesmos 
temas da disciplina Atividade Física, Saúde e En-
velhecimento da IES 1. Dessa forma, entende-se 
que, embora adotem nomenclaturas diferentes, as 
disciplinas oferecidas nas IES 1, 3, 4 e 6 apresen-
tam equivalência de conteúdos. Por outro lado, na 
IES 5 é oferecida, em caráter opcional, a disciplina 
denominada de Sociedade e Envelhecimento, que 
não aborda conteúdos diretamente relacionados 
à Educação Física e trata dos fenômenos do en-
velhecimento, sua contextualização e campo con-
ceitual, as repercussões na vida dos indivíduos 
e dos coletivos sociais desde a perspectiva da 
Pedagogia Social. Nas IES 2 e 7, são oferecidas 
outras disciplinas voltadas à população especial, 
as quais abordam alguns aspectos relacionados 
ao envelhecimento. Nenhuma instituição oferece 
uma disciplina específi ca voltada ao envelheci-
mento humano no currículo obrigatório do curso 
de Licenciatura em Educação Física, apesar de 
a Coordenação Geral de Educação de Jovens e 
Adultos8 sugerir, no terceiro volume do Caderno 
de Educação Física do Ensino de Jovens e Adul-
tos (EJA), que este tema faça parte dos conteúdos 
programáticos. Este argumento reforça a neces-
sidade da inserção desta disciplina (ou relaciona-

da) nos cursos de Educação Física (Bacharelado 
e Licenciatura), em caráter obrigatório, o que já 
vem sendo recomendado pela Política Pública do 
Idoso (5) e pelo Estatuto do Idoso6.

Freitas e Mendes9 manifestaram preocupa-
ção quanto às condições dos idosos e reportaram 
a necessidade de formar profi ssionais participati-
vos e atuantes no que se refere à questão do en-
velhecimento e do idoso no Brasil, especialmente 
no Distrito Federal, investigando como estava o 
ensino sobre o processo de envelhecimento hu-
mano nos cursos de graduação em Enfermagem. 
Esses autores apontaram que, nos cursos de En-
fermagem, o ensino desse tema ainda é restrito 
a iniciativas isoladas de professores interessados 
e conscientes da necessidade de discussões em 
sala de aula e/ou campo de prática que abordem 
o processo de envelhecimento humano, consi-
derando a abrangência do tema e a importância 
na formação de profi ssionais preocupados com a 
realidade social.

A segunda pergunta do instrumento de cole-
ta de dados do presente estudo buscou identifi car 
em que ano e semestre a disciplina específi ca, vol-
tada ao envelhecimento humano, começou a ser 
oferecida. Na IES 1, a disciplina PCC Seminário 
de Estudos sobre o Envelhecimento foi introduzi-
da em 2009 e a disciplina Atividade Física, Saúde 
e Envelhecimento, em 2014. NA IES 3, a disciplina 
específi ca foi introduzida no segundo semestre de 
2013, e na IES 4, no segundo semestre de 2009. 
Logo, na amostra investigada, observou-se que a 
disciplina específi ca voltada ao envelhecimento 
humano foi introduzida pela primeira vez na gra-
de curricular no ano de 2009, o que representa 
um atraso mínimo de 15 anos no cumprimento do 
que foi acordado inicialmente na Política Nacional 
do Idoso (5). Apesar do tamanho pequeno desta 
amostra, nota-se que ainda há demanda por esta 
disciplina, sobretudo nos cursos de Licenciatura 
em Educação Física.

A terceira questão buscou identifi car em que 
momento surgiu a necessidade de incluir uma 
disciplina específi ca sobre Educação Física e En-
velhecimento no currículo do curso de Educação 
Física. O representante da IES 1 explicou que a 
demanda por essa disciplina surgiu da necessida-
de de preparar os acadêmicos para participarem 
de projetos de extensão oferecidos aos idosos da 
comunidade, bem como para futura atuação no 
mercado de trabalho. O representante da IES 3 
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disse que a necessidade surgiu a partir da crença 

de que os acadêmicos precisam ter noções sobre 

o processo de envelhecimento relacionado à prá-

tica da atividade física. O representante da IES 4 

disse que a necessidade surgiu durante a criação 

do curso de Bacharelado em Educação Física, 

mas não deu maiores detalhes sobre essa inser-

ção. Por fi m, o representante da IES 6 apontou 
que a demanda pela disciplina específi ca surgiu 
porque a Universidade Aberta da Terceira Idade 
daquela instituição era um local para realização de 
estágios obrigatórios do Bacharelado em Educa-
ção Física, portanto, os acadêmicos precisavam 
de conhecimento prévio a fi m de realizar um tra-
balho adequado à população idosa.

Nas questões seguintes, foi perguntado qual 
o posicionamento da disciplina específi ca volta-
da ao envelhecimento humano, no currículo, e se 
havia pré-requisito para cursá-la. Nas IES onde a 
disciplina é oferecida em caráter obrigatório, ela 
está situada entre o quinto e oitavo semestre leti-
vo, tendo em vista que os acadêmicos já possuem 
os conhecimentos prévios necessários para com-
preender os conceitos abordados. Somente a IES 
3 tem como pré-requisito a disciplina de Cultura do 
Movimento Humano para cursar a disciplina es-
pecífi ca voltada ao envelhecimento humano; nas 
demais IES, não há pré-requisito algum. O repre-
sentante da IES 6 considera importante a inserção 
das disciplinas de Fisiologia do Exercício e Avalia-
ção Física como pré-requisito para cursar a dis-
ciplina específi ca voltada ao envelhecimento hu-
mano, com o intuito de que o acadêmico já tenha 
conhecimentos prévios, a fi m de obter maior en-
tendimento e, por conseguinte, aproveitamento da 
disciplina, evitando que os professores não se de-
tenham em apresentar informações consideradas 
básicas. Acontece que, em algumas instituições, 
os acadêmicos não são obrigados a matricularem-
se nas disciplinas na ordem em que aparecem no 
currículo, o que incorre em cursar disciplinas mais 
avançadas antes de outras mais básicas. A inser-
ção de pré-requisitos pode ser um recurso efi caz 
para evitar que alunos sem conhecimentos pré-
vios, necessários à compreensão dos temas vol-
tados ao envelhecimento, tenham difi culdades ao 
cursar a disciplina específi ca.

Perguntados sobre a carga horária da disci-
plina específi ca voltada ao envelhecimento huma-
no e sobre a distribuição de atividades práticas e 
teóricas, na IES 1, a disciplina de Atividade Física, 

Saúde e Envelhecimento possui 3 créditos, dos 
quais um terço é destinado a atividades teóricas e 
o restante a atividades práticas; já a disciplina de 
Prática como Componente Curricular tem 4 crédi-
tos, destinados a atividades teóricas; na IES 3, a 
carga horária é de 2 créditos igualmente distribuí-
dos entre atividades teóricas e práticas; nas IES 
4, 5 e 6, a carga horária é de 4 créditos, dos quais 
um terço é destinado a atividades práticas e dois 
terços a atividades teóricas; e, fi nalmente, na IES 
7, a carga horária é de 8 créditos (a proporção en-
tre teoria e prática não foi informada). Nota-se que 
não há uma padronização entre as instituições 
consultadas, tanto no que se refere ao número de 
créditos quanto na relação entre horas destinadas 
aos aspectos teóricos e práticos.

Também foi de interesse verifi car quais es-
tratégias didáticas são frequentemente utilizadas 
na disciplina específi ca. Todos os representantes 
das IES, nas quais a disciplina específi ca é ofe-
recida, mencionaram utilizar como estratégias di-
dáticas aulas expositivas, recursos audiovisuais e 
leitura e discussão de textos. Em segundo lugar, 
foram citados projetos de extensão (IES 1, 3, 4, 5 
e 7), participação em seminários e painéis (IES 1, 
3, 5, 6 e 7) e participação em palestras (IES 1, 3, 
5, 6 e 7). Em terceiro lugar, apareceram as aulas 
práticas com idosos (IES 3, 4, 6 e 7), a interação 
com outras disciplinas (IES 3, 5, 6 e 7), o estudo 
de caso (IES 3, 4, 5 e 7) o e estudo dirigido (IES 1, 
3, 5 e 7). Em quarto lugar, foram citados o grupo 
de estudos (IES 3 e 7), a monitoria (IES 5 e 7) e 
a participação em grupos de convivência (IES 6 e 
7). Por último, foram citadas visitas a instituições 
de longa permanência e visitas à comunidade 
(ambas pela IES 5). 

Quando arguidos sobre a importância de 
uma disciplina específi ca voltada ao envelheci-
mento humano nos currículos do Bacharelado e 
da Licenciatura em Educação Física, o represen-
tante da IES 2 (cujos currículos não contemplam 
uma disciplina específi ca) explicou que os elemen-
tos constitutivos do processo de envelhecimen-
to estão inseridos em outras disciplinas. Assim, 
visto que nessa IES houve um consenso, seria 
mais interessante a abordagem sobre os temas 
relacionados ao envelhecimento em várias disci-
plinas do que somente em uma específi ca. Para 
os demais voluntários da pesquisa, as disciplinas 
voltadas ao envelhecimento humano são de suma 
importância por entenderem que, na medida em 
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que promovem o conhecimento e direcionam as 

necessidades do trabalho especializado para esta 

população, dão subsídios teórico-práticos aos fu-

turos profi ssionais, já que as pesquisas científi cas 
apontam para esta demanda. Do mesmo modo, 
na graduação em Enfermagem, há uma preocu-
pação em formar profi ssionais que compreendam 
o processo de envelhecimento e a condição do 
idoso, a fi m de possibilitar o exercício profi ssional 
a partir da compreensão sobre esta etapa do de-
senvolvimento humano, podendo, ainda, afastar 
os estereótipos e preconceitos quanto a esse as-
sunto e, ainda, alertar para a necessidade de tra-
çar políticas globais de atenção à saúde do idoso9. 

Foi sugerido pelos sujeitos da pesquisa que 
nas IES, nas quais a disciplina específi ca voltada 
ao envelhecimento humano encontra-se no currí-
culo como optativa, passe a ser obrigatória e, nas 
instituições em que já consta em caráter obrigató-
rio, que se pense em um aumento na carga horá-
ria. 

Por fi m, foi solicitada a opinião dos voluntá-
rios sobre a importância do presente estudo para 
a área do envelhecimento. A maioria respondeu 
que acredita que o estudo é importante, pois, com 
o mapeamento da situação real dos currículos 
das IES, no que diz respeito às questões sobre 
o envelhecimento, será possível promover ações 
no sentido de provocar mudanças nos currículos 
que tiveram esta necessidade, em instâncias dos 
Conselhos Municipais e Estaduais. Os voluntários 
também argumentaram sobre a importância da 
formação profi ssional para atuar de forma segura 
e qualifi cada nas intervenções com idosos, além 
de amparar os futuros profi ssionais com relação a 
doutrina da proteção dos direitos humanos desta 
população. Todos os respondentes concordaram 
sobre a importância da disciplina na grade curri-
cular devido ao rápido aumento demográfi co da 
população idosa, também no sentido de estimular 
os acadêmicos a realizarem pesquisas que inves-
tiguem aspectos que visem a melhora da qualida-
de de vida desses indivíduos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados apresentados neste estudo 
apontam que quatro instituições investigadas ofe-
recem uma disciplina específi ca voltada ao enve-
lhecimento humano no curso de Educação Físi-
ca. Das sete instituições investigadas, em apenas 

duas, essa disciplina aparece na grade curricular 
em caráter obrigatório (ainda assim, somente no 
Bacharelado). Entre as outras cinco instituições, 
duas oferecem a disciplina em caráter optativo e 
nas outras três, o conteúdo voltado ao Envelheci-
mento Humano é proposto em outras disciplinas 
somente a título de tópico. Nenhuma instituição 
disponibiliza a disciplina em caráter obrigatório 
para a habilitação de Licenciatura. Os resultados 
obtidos neste estudo fornecem subsídios aos res-
ponsáveis por analisar e propor mudanças cur-
riculares para que repensem e reorganizem os 
currículos, a fi m de incluir as discussões sobre en-
velhecimento humano nos cursos de graduação 
em Educação Física em ambas habilitações, visto 
que esta medida já esta prevista desde 1994, com 
a implantação da Política Nacional do Idoso, e no-
vamente tratada em 2003, no Estatuto do Idoso. 
Além disso, aponta-se a necessidade da defi nição 
de competências profi ssionais no trabalho com 
idosos, de modo que os preconceitos em relação 
ao processo de envelhecimento e da velhice se-
jam extintos pela implementação de estratégias 
elaboradas pelos profi ssionais, preocupados com 
a qualidade de vida e da saúde dos idosos. Mas, 
tal fato só será possível se esse despertar for ini-
ciado no ensino de graduação, na medida em que 
sejam formados profi ssionais comprometidos com 
a realidade social.
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